
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2700389 - MS (2024/0268076-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : APARECIDA SORAYA DO AMARAL
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. SÚMULA N.
83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão .que negou provimento ao recurso

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar os fundamentos utilizados pela monocrática ora agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha
sido enfrentado pelo acórdão recorrido, sob o enfoque dado pela parte, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas
n. 282 e 356 do STF, aplicadas por analogia.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem revolvimento
do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/06/2025 09/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2700389 - MS (2024/0268076-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : APARECIDA SORAYA DO AMARAL
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. SÚMULA N.
83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão .que negou provimento ao recurso

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Verificar os fundamentos utilizados pela monocrática ora agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha
sido enfrentado pelo acórdão recorrido, sob o enfoque dado pela parte, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas
n. 282 e 356 do STF, aplicadas por analogia.

4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem revolvimento
do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 490-522) interposto contra decisão desta
relatoria (fls. 485-487) que negou provimento ao agravo em recurso especial, por
aplicação das Súmulas n. 282 do STF, 7 e 83 do STJ.

Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade das referidas
súmulas.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 528).

É o relatório.

VOTO

 
A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe argumento capaz de alterar a conclusão da
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida (fls. 485-487):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83
do STJ (fls. 396-409).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fls. 347-348):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO – PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA –
JUROS REMUNERATÓRIOS – ABUSIVIDADE RECONHECIDA –
LIMITAÇÃO DOS JUROS À TAXA DE MERCADO –
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA – DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA
SUCUMBÊNCIA – SUCUMBÊNCIA DA PARTE RÉ – SENTENÇA
MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Discute-se no presente recurso: a) se houve prescrição da
pretensão inicial; b) a eventual abusividade dos juros remuneratórios
contratados; c) a descaracterização da mora; e, d) a distribuição dos
ônus sucumbenciais.

2. Nos termos do artigo 205, do Código Civil, a prescrição da
pretensão de revisionar cláusulas contratuais de contrato de
empréstimo bancário é decenal, porquanto a ação é de natureza
pessoal, tendo como termo a quo a data em que o ajuste foi
entabulado. Quanto ao termo inicial para a propositura da referida
Ação Revisional, ao julgar o Recurso Especial 1326445/PR o Superior
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "A pretensão se
refere às cláusulas contratuais, que podem ser discutidas desde a
assinatura do contrato, motivo pelo qual o termo inicial do prazo
prescricional é a data em que o contrato foi firmado." (REsp 1.326.445
/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe ).04/02/2014 17/02/2014
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4. Considerando que a presente demanda foi proposta antes de
expirar o prazo prescricional de dez (10) anos, não há que se falar em
prescrição.

5. Existindo significativa discrepância entre o índice pactuado a título
de juros remuneratórios e a média praticada pelo mercado ao tempo
da contratação, autoriza-se a revisão do encargo abusivo. Precedente
Qualificado do STJ.

6. Na falta de juntada do contrato, os juros remuneratórios devem ser
limitados à média de mercado, salvo se a taxa cobrada for mais
vantajosa para o devedor. Súmula 530 do STJ.

7. "O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e
capitalização) descarateriza a mora" (Tema 28 – Resp 1.061.530/RS).

8. Tendo o autor sucumbido minimamente dos seus pedidos iniciais, a
parte ré deve arcar com a integralidade dos ônus sucumbenciais, com
fulcro no art. 86, Parágrafo único, do CPC.

9. Apelação Cível conhecida e não provida, com majoração do ônus
de sucumbência.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 443-447).

Nas razões do recurso especial (fls. 360-378), interposto com fundamento no
art. 105, III, "a" e "c", da CF, a recorrente alegou dissídio jurisprudencial
e violação dos arts. 421 do CC e 927 do CPC, porque (fls. 360-378):

A decisão recorrida viola entendimento pacífico do Superior Tribunal
de Justiça, no que concerne ao reconhecimento da abusividade da
taxa de juros prevista no contrato firmado livremente pelas partes
utilizando a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen como
referência, sem observância das condições específicas do caso
concreto, bem como viola o art. 421 do Código Civil e art. 927 do
Código de Processo Civil.

 
Foram apresentadas contrarrazões (fls. 390-394).

No agravo (fls. 411-418), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.

Foi oferecida contraminuta (fls. 422-424).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal não se pronunciou sobre o conteúdo normativo dosa quo 
arts. 421 do CC e 927 do CPC sob o enfoque dado pela parte, circunstância
que impede o conhecimento da insurgência por falta de prequestionamento,
conforme a Súmula n. 282 do STF, aplicada por analogia.

Ainda que superado o enunciado do STF, observo que, ao apreciar a
questão relativa aos juros remuneratórios, o Tribunal de origem concluiu que,
diante da impossibilidade de verificação dos encargos efetivamente
cobrados, há de se aplicar a taxa média de mercado divulgada pelo Banco
Central (fl. 354):

Na hipótese, o contrato de empréstimo pessoal não consignado
pactuado (n° 041180018942 – segundo alegado na inicial – f. 01) não
foi juntados aos autos, atraindo, assim, a incidência da Súmula nº 530
do STJ, que assim prescreve: "nos contratos bancários, na
impossibilidade de comprovar a taxa de juros efetivamente contratada
- por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instrumento
aos autos-, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen,
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praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada
for mais vantajosa para o devedor".
 

O entendimento está de acordo com a Súmula n. 530 desta Corte, a saber:

Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de
juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela
falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de
mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma
espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor.
 

Tendo em vista a consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte Superior, aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, tanto em relação aos
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundados na
alínea "a" do permissivo constitucional.

Ademais, é inviável desconstituir a convicção formada pelas instâncias
ordinárias quanto à ausência de prova por parte da recorrente, em razão
da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro em 20% (vinte por cento) o
valor atualizado dos honorários advocatícios arbitrados na origem em favor
do patrono da parte recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
Conforme constou da monocrática ora agravada, o especial não pode ser

conhecido. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, sob o enfoque dado pela parte,
obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF, aplicadas por analogia.

Ademais, a decisão recorrida não destoa da jurisprudência desta Corte, no
sentido de que, "não sendo possível verificar a taxa de juros pactuada, deve ser
aplicado o entendimento consolidado na Súmula 530 do Superior Tribunal de Justiça,
nos seguintes termos: 'Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a
taxa de juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de
juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo
Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais
vantajosa para o devedor'" (AgInt no AREsp n. 2.744.608/MS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).2/12/2024 9/12/2024

Ainda que assim não fosse, é inviável, em sede de recurso especial,
desconstituir a convicção formada pelas instâncias de origem quanto à ausência de
prova por parte da recorrente sobre os encargos efetivamente cobrados, em razão da
Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.700.389 / MS
Número Registro: 2024/0268076-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08063453320238120001 0806345332023812000150000 0806345332023812000150002
8063453320238120001 806345332023812000150000 806345332023812000150002

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : APARECIDA SORAYA DO AMARAL
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : APARECIDA SORAYA DO AMARAL
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48075392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/06/2025 00:38:56
Código de Controle do Documento: 2ce8a1bd-4bf0-491a-a00b-878b5caac33e


